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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
000112/2024 - LKS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MEIAS LTDA,– CNPJ 
10.891.529/0001-04 

 

REF.: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 000269/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000112/2024 - REGISTRO DE PREÇOS 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ARTIGOS DE HIGIENE, 
CAMA, MESA, BANHO E PUERICULTURA PARA USO NAS ESCOLAS, CRECHES, UNIDADES 
DE SAÚDE E DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

 

I. DA TEMPESTIVIDADE 

 

A impugnação apresentada pela empresa LKS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MEIAS 

LTDA. foi recebida tempestivamente, conforme previsto no art. 164 da Lei n. 14.133/2021, sendo, 

portanto, passível de análise e resposta. 

 

II. DO RELATÓRIO 

 

A impugnante questiona os prazos previstos no Edital para a entrega do objeto, 

entrega das amostras e desmemebramento do lote. 

 

II. a) Do prazo de entrega do Objeto 

 

Argumenta que o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a entrega do objeto são exíguos e 

restritivos, limitando a participação de licitantes localizados em municípios distantes e beneficiando 

fornecedores locais. 

 

“Com efeito, o problema havido no presente edital concentra-se na exigência de 
entrega do objeto prazo de 05 (cinco) dias úteis após o envio da Autorização de 
Fornecimento. A empresa IMPUGNANTE tem sua sede localizada em São Bernardo 
do Campo/SP, sendo que o prazo estipulado é reconhecidamente insuficiente para 
o procedimento. A exigência de que os produtos sejam entregues em prazo exíguo 
é irregular, uma vez que tal medida restringe o universo dos licitantes, 
privilegiando apenas os comerciantes locais. Na fixação do prazo de entrega do 
produto deve-se levar em consideração a questão da localização geográfica do 
órgão licitante, de forma a permitir que o maior número de interessados tenha 
condições de participar da licitação.” 

 

Alega, ainda, que o prazo estipulado é inexequível, tendo em vista o tempo total de 

processamento e entrega. 



 

P á g i n a  2 | 6 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA 
CNPJ: 18.677.591/0001-00 

Av. Delegado Waldemar Gomes Pinto, 1.624 | Ponte Nova | Extrema/MG | 
CEP 37640-000 | (35) 3435-1911 

 

www.extrema.mg.gov.br 

“Deve-se observar, ainda, o tempo que o licitante vencedor disporá entre o 
recebimento da ordem de compra e a efetiva entrega dos materiais, 
considerando o seguinte sistema operacional: Tempo Total de Processamento e 
Entrega: 1. Recebimento da Matéria-prima: 5 dias 2. Produção: 20 dias 3. 
Entrega: 5 dias.” 

 

Dessa forma solicita modificação do prazo de 05 dias úteis para 30 ou 20 dias úteis 

para entrega do objeto. 

 

II. b) Do prazo das amostras 

 

Questiona quanto ao prazo estipulado no Edital para entrega das amostras de 03 dias 

úteis, alegando que o mesmo é exíguo e irregular, e que tal medida restringe a competividade do 

processo licitatório, uma vez que entende que apenas comerciantes locais serão beneficiados. 

 

“Com efeito, o problema havido no presente edital concentra-se na exigência de 
entrega de amostra do material no prazo de 03 (três) dias úteis a partir da data 
da solicitação efetuada pelo Agente de Contratação. A empresa IMPUGNANTE tem 
sua sede localizada em São Bernardo do Campo/SP, sendo que o prazo estipulado 
é reconhecidamente insuficiente para o procedimento. A exigência de que os 
produtos sejam entregues em prazo exíguo é irregular, uma vez que tal medida 
restringe o universo dos licitantes, privilegiando apenas os comerciantes locais. Na 
fixação do prazo de entrega do produto deve-se levar em consideração a questão 
da localização geográfica do órgão licitante, de forma a permitir que o maior 
número de interessados tenha condições de participar da licitação.” 

 

Logo, solicita a dilação do prazo de 03 dias úteis para 15 dias corridos ou 10 dias úteis. 

 

II. c) Do desmembramento do lote 

 

A impugante alega que o Edital a formação de lote único, especificamente do lote 14, 

estão ligadas a ramos diferentes no mercado e que mantendo-os por lote restrigirá a competividade 

do certame. 

 

“No edital é apresentado em um único LOTE KIT BABADOR INFANTIL, KIT 
CUIDADOS PARA BEBÊ CONTENDO 5 ITENS:escova, pente, tesoura,cortador de 
unhas e lixa de unhas, KIT MEIA PARA BEBÊ, KIT TOUCA/MEIA/LUVA PARA 
RECEM NASCIDO UNISSEX. CORES NEUTRAS e etc, ou seja, consequentemente 
necessita que sejam fornecidos por apenas uma empresa. Ocorre que por tratar de 
produtos de família de fabricações diferentes, necessário que sejam divididos em 
categorias por esta Administração. Vejamos a dificuldade, não é possível as 
empresas participarem da licitação visto que são produtos diversos, ou seja, 
fabricados em indústrias distintas. Verifica ainda que o alto grau de complexidade 
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em uma planta industrial de meias, não caiba em uma de confecções, etc. Além 
disso, a empresa que fabrica meias não tem a mesma especialidade e estrutura 
para produzir KIT BABADOR INFANTIL, KIT CUIDADOS PARA BEBÊ CONTENDO 5 
ITENS:escova, pente, tesoura,cortador de unhas e lixa de unhas, KIT MEIA PARA 
BEBÊ, KIT TOUCA/MEIA/LUVA PARA RECEM NASCIDO UNISSEX. CORES NEUTRAS 
e vice-versa.” 

 

Afirma também que mantendo o Edital por lote, não haverá uma única empresa que 

forneça todos os itens englobados no lote, comprometendo assim a busca pela melhor proposta e 

ampla competividade. 

 
“Ademais, dificilmente haverá uma única empresa que forneça todos os itens 
englobados neste lote, já que são incompatíveis, comportando, portanto, plena 
divisibilidade sem comprometimento ao objeto, muito pelo contrário, a 
divisibilidade acarretará em benefício para esta Administração, uma vez que 
evitaria certames somente com distribuidores, assim, ampliando a participação de 
empresas fabricantes, vez que se dedicam a apenas alguns produtos, uma vez que 
especializadas, assim, nítido que a junção de itens autônomos e distintos em um 
mesmo lote, data vênia, ofende a competitividade e a busca pela melhor proposta.” 

 

Conclui pedindo que seja feita o desmembramento do lote, separando objetos da 

mesma classe ou ramo comercial. 

 

“Dito isto seria melhor desmembrar por produtos, exemplo: Lote 1: Meias Lote 2: 
Tênis e papete Lote 3: Camiseta e bermuda 

 

III. DA ANÁLISE DO MÉRITO 

 

Com o recebimento da impugnação, este Agente de Contratação diligenciou-se junto 

a Secretaria Municipal de Assistência Social, responsável pela solicitação do objeto ora pretendido, a 

fim de embasar-se e amparar-se tecnicamente acerca das ponderações. A diligência restou-se em 

manifesto exposto através de resposta, a qual segue na íntegra como anexo fiel do presente 

documento. 

 

Ressalta-se que a escolha dos prazos para a entrega de objetos e amostras, bem com 

o critério de julgamento em licitações é uma decisão que se insere no âmbito da discricionariedade 

administrativa, amparada pela Lei nº 14.133/2021. Essa discricionariedade se fundamenta no 

princípio da conveniência e oportunidade, pelo qual a Administração Pública tem a prerrogativa de 

definir prazos e condições que atendam ao interesse público. 

 

Dito isso, após análise das alegações apresentadas e em consulta à área técnica 
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responsável pela solicitação, entende-se que: 

 

III. a) Do Prazo de Entrega do Objeto 

 

Com relação ao prazo para a entrega do objeto, conforme parecer técnico em anexo, 

a análise da área técnica indicou que a extensão dos prazos é justificável para garantir a ampla 

concorrência e a participação de fornecedores que necessitam de tempo adicional para a produção 

dos itens. Dessa forma, fica definido que o prazo de entrega dos itens após o recebimento da 

autorização de fornecimento será de 20 dias úteis para todos os itens que compõe o processo. 

 

III. b) Do Prazo de Entrega das Amostras 

 

Conforme item 9.3.2.1 do Edital in verbis:  

“9.3.2.1 - Havendo necessidade, a Secretaria requisitante poderá exigir a 

amostra física dos itens dos licitantes provisoriamente classificados em 

primeiro lugar, caso ainda permaneça alguma dúvida quanto à 

compatibilidade dos itens ofertados com as especificações constantes no 

edital com base nos seguintes critérios: 

[...] 

b) O prazo de envio da amostra pelo licitante será de ATÉ 03 DIAS ÚTEIS, 

considerando que tais itens são de fácil obtenção e será contado a partir da 

data da solicitação efetuada pelo Agente de Contratação (na sessão, ou 

posteriormente via publicação ou e-mail). Tal prazo poderá ser 

prorrogado, desde que haja solicitação tempestiva do licitante (formulada 

durante o transcurso do prazo que se pretende prorrogar) e fundada em 

motivo legítimo. 

 

Assim, verifica-se que a exigência de amostras ocorrerá somente quando necessária, 

em situações em que a avaliação do item não possa ser feita exclusivamente com base nas 

especificações apresentadas. Ademais, o Edital já prevê a possibilidade de prorrogação do prazo para 

a entrega de amostras, desde que a solicitação seja devidamente justificada e autorizada pela 

administração. 

 

Portanto, não se verifica a necessidade de alteração do prazo para a entrega de 
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amostras, uma vez que o próprio Edital já contempla a possibilidade de prorrogação desse prazo, 

assegurando, assim, os princípios da isonomia e da competitividade no certame. 

 

III. c) Do desmembramento do lote 

 

A Administração Pública, no exercício de sua prerrogativa de autotutela 

administrativa, detém a faculdade de revisar seus próprios atos, seja para anulá-los, em caso de 

ilegalidade, ou para ajustá-los quando se verificarem incompatibilidades com o interesse público. Tal 

prerrogativa está consagrada na Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal (STF), que estabelece: 

 

"A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que 

os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por 

motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e 

ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial." 

 

Diante disso, e em observância aos princípios que norteiam os processos licitatórios, 

especialmente os previstos na Lei nº 14.133/2021, a Administração decidiu proceder ao 

desmembramento dos lotes inicialmente previstos. 

 

A decisão visa assegurar a ampla competitividade, conforme preconizado no artigo 5º 

da referida lei, com o objetivo de ampliar a participação de interessados, fomentar uma concorrência 

mais efetiva entre os licitantes e, ao mesmo tempo, garantir a economicidade nas contratações 

realizadas pela Administração Pública. 

 

Ressalta-se que o critério de julgamento pelo menor preço por lote será mantido, de 

forma a preservar a integridade do procedimento licitatório. Contudo, os novos lotes serão 

constituídos exclusivamente por itens que possuam os mesmos códigos e especificações técnicas, 

garantindo a coerência técnica e a uniformidade do objeto licitado. Com isso, mantém-se o 

compromisso com os princípios da isonomia, transparência e ampla competitividade entre os 

participantes. 

 

Diante do exposto, o edital será devidamente ajustado para refletir as alterações ora 

mencionadas, sem prejuízo das demais condições previamente estabelecidas, assegurando o 

cumprimento integral dos requisitos legais e a proteção dos interesses da Administração Pública. 
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IV. DA CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, acolhe-se a impugnação de forma PARCIALMENTE 

PROCEDENTE, mantendo-se os prazos para a entrega das amostras conforme previsto no Edital e a 

revisão dos prazos para a entrega do objeto, bem como  manutenção dos lotes, conforme detalhado. 

O Edital revisado será republicado, obedecendo aos prazos legais. 

 

 

Extrema, 18 de novembro de 2024. 

 

 

 

___________________________________________________ 
MARILENE FERREIRA SOARES 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
Decreto 4.726 de 12 de agosto de 2024 
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